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Artigo 30.º

Extensão

Em  tudo  o  que  lhes  seja  aplicável,  são  extensíveis  aos  vende-
dores da feira anual, as disposições do regulamento da venda am-
bulante.

CAPÍTULO  IV

Disposições finais

Artigo 31.º

Responsabilidade por danos ou acidentes

1 — A Câmara Municipal não é  responsável por quaisquer da-
nos  ou  prejuízos  que  possam ocorrer  com os  participantes  e  fei-
rantes  ou  ao  seu  pessoal,  independentemente  da  sua  natureza  ou
dos  factos que  lhe derem origem, nomeadamente  incêndios,  tem-
porais  ou  furtos,  não  cabendo  à Câmara Municipal  o  pagamento
de qualquer quantia a título de indemnização pelos referidos danos
ou prejuízos.

2 — O  seguro  dos  produtos  expostos  e  quaisquer  outros  segu-
ros são da competência dos respectivos feirantes ou participantes.

Artigo 32.º

Entidades fiscalizadoras

1 — Os mercados e  feiras  funcionam sob a orientação e direc-
ção do funcionário encarregado de mercados e feiras, a quem com-
pete assegurar o seu regular  funcionamento.

2 — A fiscalização do cumprimento deste regulamento incumbe,
além  dos  serviços  de  fiscalização  municipal,  à  inspecção  econó-
mica, à Guarda Nacional Republicana e às autoridades sanitárias.

Artigo 33.º

Acções preventivas e correctivas

A prevenção e acção correctiva sobre as  infracções às mesmas
constantes  do  presente  Regulamento,  são  da  competência  da  Di-
recção-Geral  de  Inspecção  Económica  e  das  demais  autoridades
sanitárias,  policiais,  administrativas  e  fiscais.

Artigo 34.º

Contra-ordenações

1 — A violação ao preceituado no presente Regulamento consti-
tui contra-ordenação sancionada com a coima de 25 euros a 2500 eu-
ros em caso de dolo e de 12 euros a 1200 euros em caso de negli-
gência,  sendo-lhe  aplicável  o  Decreto-Lei  n.º 433/82,  de  27  de
Outubro.

2 — Poderá ainda ser aplicada, entre outras, a sanção acessória
de  interdição do exercício da actividade, nas seguintes situações:

a) Exercício da actividade de feirante sem a necessária auto-
rização ou fora dos  locais autorizados para o efeito;

b) Venda, exposição ou simples detenção para venda de mer-
cadorias proibidas neste  tipo de comércio;

c) Exercício da actividade junto de estabelecimentos escolares
do ensino básico e secundário, sempre que a respectiva acti-
vidade se relacione com a venda de bebidas alcoólicas;

d) Reiteração na violação de qualquer das disposições do pre-
sente Regulamento, com culpa.

Artigo 35.º

Dúvidas e omissões

1 — Em  tudo  o  que  não  estiver  disposto  no  presente  Regula-
mento aplicar-se-á o Decreto-Lei n.º 252/86, de 25 de Agosto, na
sua última redacção.

2 — Para a resolução de conflitos e ou dúvidas na aplicação das
disposições do presente Regulamento é competente a Câmara Mu-
nicipal.

Artigo 36.º

Entrada em vigor

Este  Regulamento  entra  em  vigor  10  dias  após  a  data  da  sua
publicação no Diário da República.

Artigo 37.º

Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente deverá considerar-se revo-
gado o anterior Regulamento de venda a retalho exercida por fei-
rantes.

ANEXO I

Taxas
Euros

Emissão de cartão de feirante ...................... 35,00
Renovação de cartão de feirante:

Dentro do prazo ..................................... 15,00
Fora do prazo ........................................ 25,00

Segunda via ................................................... 10,00
Locais de venda:

a) Feira  semanal .................................... 2,00/dia,
cada 6 metros

b) Feira anual ........................................ 5,00 cada
6 metros

Luz:

a) Requisição ......................................... 5,00
b) Utilização:

II) Tendas ........................................ 7,50 cada
6 metros

II) Roulotes ..................................... 20,00

Utilização de água ........................................ 5,00
Taxa  sanitária ................................................ 3,00
Vistorias  sanitárias  aos veículos .................. 10,00

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO DE VIDE

Aviso n.º 4844/2005 (2.ª série) — AP. — Celebração de
contrato de trabalho a termo resolutivo certo. — Nos termos da alí-
nea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicável à administração local, e por força do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por meu
despacho de 30 de Maio de 2005, determinei a celebração do con-
trato de  trabalho a  termo resolutivo certo, pelo prazo de um ano,
iniciado a 2 de Junho de 2005, com Nuno Miguel Carrilho Santana,
técnico superior de 2.ª classe  (arquitecto).

O presente contrato foi celebrado ao abrigo da alínea h) do ar-
tigo 9.º da Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho, poderá ser objecto de
renovação e rege-se pelo Código do Trabalho aprovado pelas Leis
n.º 99/2003, de 27 de Agosto, n.º 35/2004, de 29 de Julho, e n.º 23/
2004, de 22 de  Junho.  [Isento da  fiscalização prévia do Tribunal
de Contas, nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei
n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

6 de Junho de 2005. — Pelo Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE CELORICO DE BASTO

Aviso n.º 4845/2005 (2.ª série) — AP. — Contrato de tra-
balho a termo certo para admissão de cinco vigilantes de floresta
para a Serra de Infesta. — Para os devidos efeitos se torna público
que, por meu despacho de 3 de Junho de 2005, decidi contratar a
termo  certo  e  por  urgente  conveniência  de  serviço,  pelo  período
de  cinco meses,  os  indivíduos  abaixo mencionados,  para  exercer
funções de vigilantes de  floresta,  com  início de  funções em 6 de
Junho de 2005, de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com as alterações que  lhe  foram  introdu-




